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1. INTRODUÇÃO 

1.1. ENQUADRAMENTO LEGAL 

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do Projeto de Alteração do Licenciamento do Núcleo de 

Engorda da Herdade do Monte Ruivo foi desenvolvido com o objetivo de responder às exigências 

contidas no Decreto-Lei (D.-L.) n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo D.-L. n.º 47/2014, de 

24 de março, e pelo D.-L. n.º 179/2015, de 27 de agosto, assim como na Portaria n.º 330/2001, de 2 

de abril, e demais legislação enquadrante dos procedimentos de Avaliação de Impacte Ambiental 

(AIA). 

O projeto de ampliação da instalação em questão enquadra-se no processo de AIA nos termos do 

parágrafo i) da alínea b) do n.º 4 do Art.º 1.º do D.-L. n.º 151-B/2013, por se tratar de uma alteração 

a uma exploração já autorizada, executada e em exploração, enquadrada na tipologia do Anexo II 

deste diploma legal (o limiar estipulado para instalações de pecuária intensiva na alínea e) do n.º 1 

do referido anexo é um valor igual ou superior a 600 bovinos, e esta instalação está licenciada para 

412,8 cabeças normais ï CN -, o que equivale a 688 novilhos ï bovinos com idades compreendidas 

entre os 6 e os 24 meses -, isto é, a 688 cabeças naturais), mas que não foi anteriormente sujeita a 

AIA, e cuja alteração, em si mesma, corresponda ao limiar fixado para a tipologia em causa (o que 

acontece no presente caso, uma vez que o projeto de ampliação prevê um aumento de mais 

787,2 CN, ou seja, de 1.312 cabeças naturais).  

 

1.2. ENTIDADE LICENCIADORA 

A entidade responsável pelo licenciamento do projecto em avaliação no presente EIA é a Direção 

Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), nos termos do n.º 1 do Art.º 6.º do D.-L. 

n.º 81/2013, de 14 de junho, que aprova o novo regime de exercício da atividade pecuária (NREAP). 

 

1.3. AUTORIDADE DE AIA 

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do Art.º 8.º do D.-L. n.º 151-B/2013, na sua redação atual, a 

autoridade de AIA para este procedimento é a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo (CCDRAlentejo). 

 

1.4. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

O proponente deste projecto é a empresa Casa Agrícola Monte do Pasto II, S.A., que tem como 

atividade a produção de bovinos para abate através da compra de animais para engorda. 

A empresa Casa Agrícola Monte do Pasto II, S.A., possui o NIF 501 612 793 e a sua sede social 

localiza-se na Av. do Forte, 6 - Edifício Ramazotti EV3, 2790-072 Carnaxide. 
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Esta empresa possui actualmente dois núcleos de engorda, distribuídos pelas Herdades do Monte 

Ruivo (situada no concelho de Alvito) e do Trolho (inserida no concelho de Cuba), ambas localizadas 

no distrito de Beja. Estes dois núcleos de engorda são ambos detentores de Licença de Exploração. 

O presente EIA incide exclusivamente sobre o projeto de alteração do licenciamento do núcleo de 

engorda da herdade do Monte Ruivo. 

 

1.5. IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR DO EIA E DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS 

TRABALHOS 

O presente EIA foi elaborado pela empresa João Paulo Fonseca - Biologia & Ambiente, Unipessoal 

Lda., com o NIF 510545041, e sede social na R. Leite Vasconcelos, n.º 90, Alapraia, Estoril, 

concelho de Cascais. 

Os trabalhos do presente EIA foram realizados entre junho e setembro de 2015. 

 

1.6. LOCALIZAÇÃO DO PROJETO 

O projeto localiza-se na herdade do Monte Ruivo, freguesia e concelho de Alvito, distrito de Beja, a 

qual possui uma área de 801,1 ha. A herdade encontra-se situada a cerca de 5,75 km a sul da sede 

de freguesia. 

Do ponto de vista das Unidades Territoriais, a área do projecto encontra-se inserida na região 

Alentejo (NUT II) e subregião do Baixo Alentejo (NUT III).  

Nas Figuras 1.6.1 e 1.6.2, apresenta-se a localização cartográfica da herdade do Monte Ruivo, à 

escala nacional, concelhia e local. 

 
Distritos 

 
 

 

 
 

Concelhos do distrito de Beja 

 

 
Fonte: pt.wikipedia.org 

 

Freguesias do concelho 
de Alvito 

 

Figura 1.6.1 ï Enquadramento territorial da Herdade do Monte Ruivo (distrito, concelho e freguesia). 
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Figura 1.6.2 ï Localização da herdade do Monte Ruivo na Carta Militar. 

 

1.7. JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

Como foi referido no ponto 1.1, o efectivo bovino atualmente licenciado na herdade do Monte Ruivo 

é de 412,8 CN, o que equivale a 688 bovinos com idades compreendidas entre os 6 e os 24 meses 

(novilhos), isto é, a 688 Cabeças Naturais (ver Quadro 2.1.1, no ponto 2.1). Estes novilhos são aqui 

recriados durante 6 meses (entre os 6 e os 12 meses de idade) pelo que são recriados por ano na 

exploração 1.376 novilhos (cabeças naturais), em dois ciclos semestrais de 688 animais cada. 

O presente projeto prevê a manutenção da atual tipologia de exploração, mas sujeita a um 

aprofundamento e optimização dos processos produtivos, conforme se encontra amplamente 

descrito no ponto 2 (descrição de projeto). 

O projeto preconiza o aumento dos quantitativos do efectivo bovino licenciado para as 1.200 CN (o 

que equivale a 2.000 novilhos). Este aumento do efectivo pecuário será acompanhado pela melhoria 

da eficiência dos processos produtivos empregues para a sua recria e acabamento, optimizando a 

.ŀǊǊŀƎŜƳ ŘŜ 
hŘƛǾŜƭŀǎ 

aƻƴǘŜ wǳƛǾƻ 

!ƭǾƛǘƻ 
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utilização dos recursos físicos e humanos. Estes dois fatores são condição indispensável para que a 

exploração garanta a sua viabilidade económica nas atuais condições de mercado.  

Deste modo, o plano de negócios associado ao projeto em avaliação permitirá projetar resultados 

negativos previstos em 1,09 milhões de euros em 2015, para resultados positivos de cerca de 

1,64 milhões de euros já em 2016. Prevê-se que seja possível sustentar este nível de resultados 

durante a próxima década de vida do projeto. 

Para o efeito prevê-se um investimento de 0,25 milhões de euros e, simultaneamente, a criação 

direta de um posto de trabalho (ver Quadro 2.7.1, no ponto 2.7). 

Pretende-se ainda candidatar o projecto de revitalização e modernização da exploração ao 

financiamento através de fundos comunitários que, caso venha a ser aprovada, significa a entrada 

estimada de 50% do valor do investimento projetado em comparticipações. 

Este projeto contribuirá igualmente para a melhoria da atividade económica local, em particular para 

a rentabilização da fábrica de rações que está instalada nas proximidades do monte da Herdade do 

Monte Ruivo, que poderá resultar na criação de mais postos de trabalho nesta unidade (atualmente 

muito subaproveitada) e também ao nível dos próprios fornecedores de matéria-prima para a 

produção das rações, número esse que não foi, no entanto, possível quantificar desde já. 

 

1.8. METODOLOGIA DO EIA 

Os EIA são documentos técnicos de apoio a decisões políticas tomadas pela administração pública. 

O seu objectivo consiste em determinar os potenciais efeitos ambientais, sociais e sobre a saúde, de 

um dado projecto. Assim, procura avaliar os efeitos físicos, biológicos e socioeconómicos de forma a 

permitir que as decisões sejam tomadas de forma lógica e racional1  

Desde 1970, com a introdução da AIA nos Estados Unidos da América, foram desenvolvidos vários 

tipos de abordagem metodológica, os quais visam garantir a definição mais exacta possível aos 

seguintes aspectos2: 

Á Identificar os impactes; 

Á Caracterizar e apresentar a informação relativa aos impactes numa forma condensada 
(probabilidade, reversibilidade, dimensões temporais ou espaciais, etc.); 

Á Comparar uma gama diversa de impactes, frequentemente expressos e avaliados em 
unidades físicas distintas, para cada opção ou alternativa; 

Á Auxiliar na escolha da alternativa que menos afecta o ambiente. 

  

                                                      

1 Clark in Partidário & Jesus, 1994. 

2 Partidário & Jesus, 1994 
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A metodologia preconizada neste EIA consiste numa abordagem dedutiva, aplicando-se a 

experiência e o conhecimento dos especialistas integrantes na equipe técnica, na busca de soluções 

óptimas. Esta abordagem garante uma maior eficácia na implementação efectiva das opções e das 

medidas de minimização definidas. Assim, as principais etapas da metodologia geral seguidas na 

elaboração deste EIA foram: 

Á Recolha e análise de informações; 

Á Realização de levantamentos de campo; 

Á Identificação de áreas e aspectos ambientais críticos; 

Á Caracterização da situação atual do ambiente na área de estudo, para os fatores ambientais 
selecionados; 

Á Identificação, caracterização e avaliação dos impactes associados ao projeto e das 
respectivas medidas de minimização; 

Á Definição do(s) programa(s) de monitorização. 

 

1.9. ESTRUTURA DO EIA 

Em Portugal, assim como nos restantes países da União Europeia, o conteúdo dos EIA, quando 

sujeitos a procedimento administrativo de AIA, encontra-se definido em legislação própria. Embora a 

sua denominação inclua apenas a componente ambiental, os EIA são, de acordo com a legislação 

portuguesa e comunitária, estudos integrados em que a componente socioeconómica assume, 

frequentemente, algum relevo. 

Seguindo as normas do D.-L. n.º 151-B/2013, este EIA encontra-se estruturado em dois volumes, 

que correspondem a três níveis de informação distintos:  

Á Resumo Não Técnico (RNT) - apresenta a informação essencial relativa ao EIA, em 

linguagem simples e acessível ao público em geral;  

Á Relatório Síntese (RS) - inclui toda a informação relevante sobre o projecto, efectuando-se 

uma caracterização completa, a descrição dos seus objectivos e justificação; caracterização 

do ambiente afectado pelo projecto, dos impactes ambientais associados, das medidas de 

minimização propostas, do plano de monitorização e todos os elementos considerados 

relevantes para a compreensão da avaliação de impactes efectuada. 

O RS está estruturado em dez capítulos, designadamente:  

1. Introdução - capítulo onde se apresentam os objectivos e as principais condicionantes 

deste estudo; 

2. Descrição do Projecto - onde se descreve de forma sucinta o projecto de ampliação da 

actividade pecuária;  



 

Estudo de Impacte Ambiental do  
Projeto de Alteração ao Licenciamento do Núcleo de Engorda da  

Herdade do Monte Ruivo 
 

 

 
 

Setembro, 2015 RELATÓRIO SÍNTESE Pág. 14 
 

3. Situação de Referência - onde se caracteriza o estado actual do ambiente biofísico e 

socioeconómico da área afectada pelo projecto assim como as suas tendências de 

evolução;  

4. Evolução da Área na Ausência do Projecto - capítulo onde se procura estimar a evolução 

a curto e médio prazo da área afecta ao projecto e da região enquadrante, no caso de o 

projecto não vir a ser implementado;  

5. Identificação e Avaliação de Impactes ï capítulo onde se identifica e caracteriza os 

impactes gerados directa ou indirectamente pelo projecto;  

6. Medidas de Minimização de Impactes Negativos ï onde se apresenta propostas para a 

minimização dos efeitos negativos da implementação do projecto, após o que se reavaliam 

os impactes remanescentes após a aplicação destas medidas; 

7. Lacunas de Informação - onde se procura descrever as principais dificuldades encontradas 

no desenvolvimento dos vários capítulos deste estudo, assim como a influência destas 

dificuldades no resultado global deste estudo;  

8. Plano de Monitorização - nos casos em que se justifica, apresenta-se um Plano de 

Monitorização direccionado para os descritores mais críticos e/ou para a aferição da eficácia 

das medidas de minimização;  

9. Conclusões ï organizadas por descritor, sendo apresentadas, também, as conclusões 

gerais do projecto;  

10. Bibliografia.  

11. Anexos - incluem os elementos que justificam as afirmações constantes no Relatório 

Síntese, mas que não são indispensáveis para a sua percepção 

Em cada um destes capítulos, é abordado cada um dos descritores considerados neste estudo, 

designadamente: Clima; Geologia e Geomorfologia; Recursos Hídricos; Solos; Ambiente Sonoro; 

Qualidade do Ar; Ecologia; Paisagem; Socioeconomia; Património e Ordenamento do Território. 

Por último, salienta-se que a área geográfica abrangida pelo estudo variou nos vários descritores 

analisados, tendo sido determinada pelas suas especificidades técnicas, salientando-se neste 

aspecto a área geográfica afectada pelos vários aspectos socioeconómicos, patrimoniais ou 

biofísicos. 
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2. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

2.1. ASPECTOS GERAIS 

Como foi anteriormente referido, o núcleo de engorda de bovinos da herdade do Monte Ruivo é, 

desde o início de novembro de 2010, detentor de licença de exploração (Licença n.º 

6/020301/070501/078/10), para um efetivo bovino de 412,8 Cabeças Normais (CN)3, a que 

corresponde a Marca de Exploração WH24B. Importa referir que a licença existente (ver Anexo I da 

Memória Descritiva do Projeto) tem como requerente/titular a SAPJU ï Sociedade Agro-pecuária, 

S.A. (NIF 501 612 793), pretendendo-se com o presente pedido actualizar a designação da licença 

de exploração para a Casa Agrícola Monte do Pasto II, S.A. mantendo-se, portanto, no mesmo NIF 

(501 612 793). 

O efectivo bovino actualmente licenciado é de 412,8 CN, o que equivale a 688 bovinos de idade 

compreendida entre os 6 aos 24 meses, isto é, a 688 Cabeças Naturais4. Com este projecto, 

pretende-se aumentar o efectivo bovino licenciado para as 1.200 CN, o que equivale a 2.000 

Cabeças Naturais dos 6 aos 24 meses, ou seja, equivale a 2.000 novilhos(as) (ver Quadro 2.1.1), 

sendo esta a capacidade máxima da instalação de produção intensiva ao ar livre da recria e 

acabamento que se pretende obter. Deste modo é atribuída a esta exploração, de acordo com o D.-

L. n.º 81/2013, de 14 de junho, a Classe 1 (explorações intensivas com mais de 260 CN). 

Os animais serão adquiridos com cerca de 6 meses de idade e vendidos com cerca de 1 ano. 

Quadro 2.1.1 ï Equivalência em cabeças normais do gado bovino previsto em cada ciclo de recria 
(semestral) 

Tipo de Bovino 
Número de 

Cabeças Naturais 

Factor conversão 
p/ Cabeças 

Normais (CN) 
CN final 

> 24 meses 0,0 1,0 0,0 

12 ï 24 meses 0,0 0,60 0,0 

6 ï 12 meses ï novilhos (as) 2.000 0,60 1.200 

<6 meses ï vitelos (as) 0,0 0,40 0,0 

TOTAL 1.200 

 

Na planta síntese do projeto (ver Planta 00.02.0 no Anexo I) apresentam-se todas as edificações 

existentes (licenciadas e a licenciar) e previstas no âmbito do presente projeto de alteração do 

licenciamento. 

______________ 

3 Cabeça Normal (CN) ï A unidade padrão de equivalência usada para comparar e agregar números de animais de diferentes 

espécies ou categorias, tendo em consideração a espécie animal, a idade, o peso vivo e a vocação produtiva, relativamente às 

necessidades alimentares e à produção de efluentes pecuários. 
4 Cabeça Natural ï as unidades animais presentes na exploração, num determinado momento ou período de tempo.  

Definições retiradas do novo regime de licenciamento agropecuário (D.-L. n.º 81/2013, de 14 de junho). 
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A herdade do Monte Ruivo é constituída por quatro prédios rústicos (Figura 2.1.1), a saber: 

¶ herdade do Monte Ruivo (que dá o nome ao conjunto ï 207,25 ha); 

¶ herdade da Lagoa (195,25 ha); 

¶ herdade do Casão (199,475 ha); e 

¶ herdade da Zambujeira (199,125ha); 

totalizando assim uma área de 801,10 ha. 

 

Figura 2.1.1 ï Enquadramento da propriedade da herdade do Monte Ruivo 

 

O núcleo de engorda da herdade do Monte Ruivo encontra-se inserido nas três primeiras herdades, 

ocupando cerca de 37,20 ha na herdade do Monte Ruivo, 40,3 ha na herdade da Lagoa e, por 

último, 13,9 ha na herdade do Casão (ver Figura 2.1.1), explorando uma área que perfaz 91,4 ha (de 

uma parcela que totaliza, em parcelário, 119,92 ha conforme apresentado na Tabela 2 da memória 

descritiva do Projeto de Licenciamento). Toda a superfície utilizável desta parcela encontra-se 

ocupada com pastagem espontânea. 

Destes 91,4 ha, cerca de 5,39 ha ha correspondem à área afeta ao prédio urbano, o qual é composto 

por um prédio de habitação e outras áreas de apoio ao desenvolvimento da atividade 

(nomeadamente, cavalariças, palheiro, celeiros e arramada) totalizando uma área coberta de 

1.943 m2, e ainda a caminhos e outras infraestruturas (ver Planta Síntese no Anexo I). Desta forma, 

a área da herdade afeta à atividade de engorda intensiva ao ar livre ocupará cerca de 86,01 ha. No 

Quadro 2.1.2 apresentam-se as áreas ocupadas pelas infraestruturas de apoio à actividade. 
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Quadro 2.1.2 ï Áreas afetas à exploração 

Infraestruturas da Vacaria 

Descrição 
Área 

Infraestruturas (ha) 

Parques de engorda existentes 82,01 

Parques de quarentena 3,81 

Enfermaria 0,19 

Armazéns 0,22 

Instalações sociais 0,03 

Áreas de sombreamento existentes 0,38 

Lagoa de retenção da zona de maneio (carga-
descarga) 

0,0025 

Área Total (ha) 86,64 

 

A parcela de edificações urbanas encontra-se, paralelamente, em processo de legalização, 

integrando todas as infraestruturas associadas ao desenvolvimento do projeto (ver Planta de Síntese 

no Anexo I). Apresenta-se em seguida um conjunto de imagens ilustrativas destas edificações 

(Figuras 2.1.1 a 2.1.7), que compõem o núcleo central da herdade (os códigos dos edifícios 

correspondem à designação utilizada na Planta de Síntese que se encontra no Anexo I).  

 

 

Figura 2.1.1 - Vista do edifício da balança (U2) 
e dos silos para armazenamento da ração (A6 

 

Figura 2.1.2 ï Depósitos de água (01) 

 

Figura 2.1.3 ï Casa do caseiro (U1) 

 

Figura 2.1.4 ï Entrada do refeitório e balneários 
(S1) e alpendre de máquinas agrícolas (A4) 



 

Estudo de Impacte Ambiental do  
Projeto de Alteração ao Licenciamento do Núcleo de Engorda da  

Herdade do Monte Ruivo 
 

 

 
 

Setembro, 2015 RELATÓRIO SÍNTESE Pág. 18 
 

 

Figura 2.1.5 ï Armazém de palhas (A5), 
vendo-se em segundo plano, do lado 

esquerdo, um edifício de armazenamento geral 
(A2) 

 

Figura 2.1.6 ï Parque de resíduos (A1), viteleiro 
(C4) e armazém geral (A3) 

 

Figura 2.1.17 ï Zona de maneio de bovinos (C2), necrotério (C3) e zona da lagoa de retenção (A7, 
lado esquerdo da imagem) 

 

Nas plantas 01.00.0 a 05.00.0 da memória do licenciamento são apresentados cortes e alçados para 

as edificações existentes a licenciar. 

 

2.2. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE PECUÁRIA 

Pretende-se que o núcleo de engorda da herdade do Monte Ruivo constitua uma exploração 

agropecuária que se dedicará à produção de bovinos de carne em regime intensivo ao ar livre, com 

o objetivo de proceder à recria e acabamento dos animais desde os 6 até aos 12 meses de idade. 

Quando atingirem um ano de idade os animais serão vendidos para abate. Esta tipologia de 

exploração é aquela que presentemente ocorre embora, como já foi referido na justificação do 

projeto, sujeita a um aprofundamento e melhoria dos processos produtivos. 

O projeto de alteração ao licenciamento do núcleo de engorda de bovinos da herdade do Monte 

Ruivo prevê, assim, o desenvolvimento de dois ciclos de engorda anual, cada um com a duração de 

seis meses e com um efectivo máximo de 1.200 CN (equivale a 2.000 novilhos). 

Os bovinos, ao darem entrada na exploração e após concluído um período inicial de quarentena nos 

Parques 1 e 2 (parques de quarentena), serão distribuídos, numa primeira fase, pelos parques de 
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engorda-crescimento, passando posteriormente para os parques da fase de engorda-acabamento. A 

distribuição dos bovinos pelos diferentes parques está relacionada com o seu género, masculino ou 

feminino, bem como com o respetivo fluxo de entradas e saídas. 

A exploração dispõe de 21 parques de alojamento a que corresponde uma área de 86,01 ha (ver 

Quadro 2.2.1).  

Quadro 2.2.1 ï Dimensões dos parques da engorda-crescimento (incluindo parques de quarentena). 

Regime de 
Engorda 

N.º do 
Parque 

Área dos 
parques (ha) 

Área dos parques 
Utilizada 

Efectivo Bovino 
(cabeças naturais) 

Área disponível 
para Rotação (ha) 

Intensiva 
ao ar livre 

1 2,6426 2,64 250 Quarentena 

2 1,1673 1,17 100 Quarentena 

3 0,1919 0,19 0 Enfermaria 

9 5,6566 0,00 0 5,66 

10 6,5288 0,00 0 6,53 

11 7,2721 0,00 0 7,27 

12 7,3833 0,00 0 7,38 

13 8,4341 0,00 0 8,43 

14 6,3884 0,00 0 6,39 

15 4,8348 4,83 500 0,00 

16 3,0889 3,09 110 0,00 

17 3,1137 3,11 100 0,00 

18 3,1145 3,11 100 0,00 

19 3,1182 3,12 100 0,00 

20 3,2796 3,28 110 0,00 

21 2,9542 2,95 100 0,00 

22 2,8785 2,88 110 0,00 

23 2,8762 2,88 100 0,00 

24 2,8739 2,87 110 0,00 

25 2,892 2,89 100 0,00 

26 5,3213 5,32 110 0,00 

Total 21 86,01 44,16 2 000 41,66 

 

Como foi acima referido os parques P1 e P2, localizados no extremo norte da exploração e próximo 

da entrada e da zona de carga e descarga, que totalizam cerca de 3,81 ha (i.e., 8,6% da área de 

parques) e têm, no seu conjunto, capacidade para albergar 350 novilhos (o que representa cerca de 

17,5% do efetivo máximo) foram selecionados para quarentena. É nestes parques que os animais 

são colocados aquando da sua entrada na exploração e onde irão permanecer por um período inicial 

de 30 dias. O parque 3, com cerca de 0,19 ha, é destinado à enfermaria. 

Decorrido este período, os novilhos serão então distribuídos, no primeiro ano, por 12 dos restantes 

18 parques, o que corresponde a uma área de 40,16 ha (44,16-3,81-0,19).  

A área correspondente aos restantes 6 parques 41,66 ha, destina-se a rotação anual nos termos 

definidos na alínea c) do Art.º 9.º da Portaria n.º 42/2015, de 19 de fevereiro, a qual refere que a 

ñárea a ocupar pelos parques de alojamento dos animais, retiradas as áreas das edificações de 

apoio, deve corresponder a metade da área utilizável, de modo a garantir a rotação, pelo menos 

anualò. Atendendo-se a esta definição, verifica-se que estes 41,66 ha permitiriam uma rotação para 

dois anos [44,66 / (44,16 / 2)å2]. Importa, no entanto, referir que não se pretende proceder apenas à 
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rotação de metade da área utilizável (i.e., 22,08 ha) mas sim à totalidade da área que lhe está 

destinada anualmente (i.e., 64,11 ha), passando a rotatividade para uma periodicidade anual.  

Para minimizar ainda mais as incidências dos animais sobre os solos, pretende-se proceder ao seu 

revolvimento de forma a promover a melhoria das suas propriedades físicas, químicas e biológicas, 

por meio da utilização de grade de discos, posteriormente à desocupação dos parques. 

Todos os parques estão vedados, sendo que as vedações dos parques 9 a 4 são compostas por 

postes e varas laterais em madeira e com cerca eléctrica, enquanto as vedações dos restantes 

parques são compostas por postes de madeira e 10 fiadas de arame farpado e estão equipados com 

manjedouras para colocação de alimento composto e bebedouros com água à disposição. 

Nos parques de engorda seleccionados para o primeiro ano de início da nova exploração (15 a 26), 

existem actualmente zonas de sombreamento (identificadas como C1 na Planta de Síntese ï 00.02.0; 

ver Anexo I), num total de 3.662,30 m2 (ver Figuras 2.2.1 e 2.2.2). Esta área de sombreamento é 

distribuída por 6 telheiros com altura de 3,5 m, encontrando-se a sua especificação no Anexo V (Telheiros 

Sombreamento), da Memória Descritiva do Projeto de Licenciamento. Tanto os parques de quarentena e 

de enfermaria como os 6 restantes parques que não irão ser usados no primeiro ano não possuem ainda 

zonas de sombreamento, mas o projeto prevê a correcção desta situação no primeiro ano de exploração, 

com prioridade para os parques de quarentena e de enfermaria, com a construção das respetivas áreas 

de sombreamento, num total de 3.200,00 m2 (identificados como C5 na Planta de Síntese ï 00.02.0; ver 

Anexo I). 

 
Figura 2.2.1 ï Zonas de ensombramento existentes (c1) nos P15 a P18 

e P23 a P26 

 
Figura 2.2.2 - Zona de ensombramento existente 

(c1) entre os P19 e P20 

 

Os telheiros, que correspondem à zona de sombreamento, são atravessados por caminhos em ñtout-

venantò, com 6,0 m de largura e cerca de 1.400,0 m de comprimento de extensão total, para permitir 

o acesso do UNIFEED às manjedouras e distribuição da ração. 

 

2.3. PRODUÇÕES E ATIVIDADES ANUAIS 

Para o efectivo pretendido estima-se engordar anualmente, em plena produção, cerca de 4.000 

(cabeças naturais) novilhos, o que representa dois ciclos por ano de engorda de 2.000 novilhos, 

cada um com a duração de 6 meses. Assim, o efectivo máximo que a exploração poderá admitir a 
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cada dado momento é de 2.000 cabeças naturais, valor que corresponde à capacidade máxima 

instalada do projeto. 

A compra dos bovinos será realizada semanalmente em leilão e/ou directamente aos produtores. 

Cerca de 56% dos animais correspondem a machos e 44% a fêmeas, sendo estes distribuídos pelos 

parques separadamente, de acordo com as regras do bem-estar animal. 

Prevê-se, em média, após o primeiro ano de exploração, ter uma entrada semanal de cerca de 77 

bovinos, com 6 meses de idade (com aproximadamente 220 kg a 240 kg de peso), e uma saída 

semanal equivalente, de novilhos com 12 meses de idade e com aproximadamente entre 510 kg e 

550 kg de peso, para os machos, e 400 kg a 450 kg, no caso das fêmeas. 

Atendendo à capacidade de transporte de animais dos veículos (cada veículo pode transportar, em 

média, 48 animais de 220 kg, ou 22 animais de 550 kg), este valor representa cerca de 6 viagens por 

semana. De referir que, para o efetivo atualmente licenciado, são efetuadas, em média, cerca de 3 

viagens por semana  

O transporte de animais obedecerá ao disposto no D.-L. n.º 265/2007, de 24 de julho, pelo que os 

animais são carregados e descarregados, usando rampas adequadas, de modo a prevenir lesões ou 

sofrimento desnecessários. O pavimento do cais de carga e descarga foi ainda construído em 

cimento irregular de modo a prevenir escorregamentos associados a superfícies lisas. 

Há ainda a considerar, de acordo com o histórico dos últimos anos de exploração, uma perda média 

de cerca de 40 animais/ano (cadáveres), ou seja 20 animais por ciclo. Este valor representa 

aproximadamente uma taxa de 1% de perda do efectivo adquirido anualmente. 

No dia da entrada na exploração, designado como dia zero (D0) os animais têm um período de 

repouso na zona de maneio, correspondente a 24h, passado o qual se dá início ao processo de 

vacinação, de acordo com o Plano de Vacinação. No dia um (D1) ocorre a vacinação, a pesagem 

individual e a colocação de brinco de casa, após o que os animais são distribuídos pelos dois 

parques de quarentena, tendo água, palha e ração à disposição. 

Como já foi referido os animais permanecem nos parques de quarentena durante 30 dias, seguindo-

se a distribuição para os parques de engorda, nos quais irão ficar até ao 120º dia. 

A enfermaria é, por sua vez, constituída por um parque (parque 3), que fica situado imediatamente 

junto à entrada da exploração, com cerca de 1.919 m2. A enfermaria tem por objetivo o tratamento 

dos animais que apresentem alguma fragilidade que requeiram maior atenção e/ou cuidados, quer 

durante o período de quarentena, quer na parte da engorda propriamente dita. 

Finalizados os 6 meses de engorda, os animais são encaminhados para o cais de carga-descarga, 

para serem pesados e a seguir transportados para o matadouro. 

 

2.4. DESCRIÇÃO DAS ESTRATÉGIAS ALIMENTARES 

O processo de engorda nesta exploração será baseado sobretudo, numa dieta de alimento fibroso, 

sempre disponível ad libitum durante todo o tempo de engorda, constituída por alimento composto, 
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geralmente designado por ração, e por palha de trigo, nas quantidades médias atuais e previstas, 

descritas no Quadro 2.4.1.  

Quadro 2.4.1 ï Suplemento alimentar 

Espécie Ração (kg/dia) Palha (kg/dia) Arraçoamento 

Bovina 8,0 1,5 Mistura homogénea de ração e palha 

 

Considerando o efectivo máximo previsto, estima-se um consumo diário de 16 t de ração e 3 t de 

palha e um consumo anual de 1.095,0 t de palha e de cerca de 5.840,0 t de ração.  

A ração e a palha serão misturadas homogeneamente, nas quantidades referidas, e sujeitas a um 

processo de trituração, previamente à sua distribuição nos comedouros dos parques de engorda. 

Esta mistura homogénea de alimento fibroso, constituída por palha de trigo e ração, toma a 

designação de arraçoamento.  

A ração é produzida na unidade industrial de produção de rações pertencente à Casa Agrícola Monte 

do Pasto, S.A. (ex-Grupo SAPJU), localizada no vizinho Monte do Trolho, ao passo que a palha de 

trigo é adquirida a terceiros. 

No fabrico da ração utilizam-se várias matérias-primas, entre as quais, a cevada, o milho, o trigo, a 

casca de soja, corn glúten, os bagaços de soja, de colza e de girassol, a palha tratada granulada, o 

óleo de soja e o sal. 

A ração fica armazenada em cinco silos verticais, quatro dos quais têm uma capacidade de 

armazenamento de 32,0 t de produto acabado, e o restante possui capacidade para 9,0 t, 

perfazendo um total de 137,0 t, valor muito superior às necessidades da exploração. A ração será 

distribuída uma vez por dia, com recurso ao UNIFEED, atendendo-se às necessidades dos animais.  

A palha é armazenada no palheiro existente na exploração (ver Planta de Síntese no Anexo I), o 

qual tem uma capacidade de aproximadamente 5.750 m3 de palha. 

O Plano de Produção da Exploração prevê a produção e ministração de dois tipos distintos de 

alimento composto, atendendo-se ao género animal. Assim é ministrada ração tipo B-351, na 

engorda dos machos, e ração B-355, na engorda das fêmeas. 

Quanto ao abeberamento animal, a água é colocada à disposição em bebedouros, nos vários 

parques existentes. No ponto 2.11 é indicada a origem da água utilizada na exploração e os 

consumos estimados. 

 

2.5. ENERGIAS UTILIZADAS 

No Quadro 2.5.1, apresentam-se as fontes de energia utilizadas na exploração, sendo possível 

verificar os usos de cada tipo de energia e os consumos anuais estimados. Estes consumos serão 

os necessários ao normal funcionamento do processo produtivo.  

A distribuição da energia eléctrica é realizada a partir do posto de transformação.  
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Quadro 2.5.1 ï Consumos previstos de energia 

Tipos de energia Utilização 
Consumo Anual 

Estimado 
Unidades 

Electricidade Funcionamento geral da exploração 43 000 Kw 

Gasóleo Maquinaria 33.000 Litros (L) 

 

2.6. LISTAGEM DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

No Quadro 2.6.1 é apresentada a listagem de máquinas e equipamentos de apoio à atividade 

pecuária da herdade do Monte Ruivo, bem como o fim a que se destinam. Estas máquinas e 

equipamentos encontram-se acondicionados no alpendre designado na Planta de Síntese por A4 ï 

Alpendre de máquinas agrícolas. 

Quadro 2.6.1 ï Máquinas e equipamentos agrícolas e de manutenção 

Designação Marca Modelo Descrição 

Tratores e 
Reboques 
Agrícolas 

Deutz DX3.5-A Para maneio animal 

Deutz DX3.9-A Para maneio animal 

Fendt 380 GTA 
Para colocar a palha no interior do 

Unifeed 

John Deere 6400-A 
Para puxar o Unifeed e distribui a 

farinha 

Unifeed SEKO Samurai Com capacidade para 18m3 

Equipamentos 
Agrícolas e de 
Manutenção 

Os equipamentos agrícolas e de manutenção, como a grade de discos, para 
revolver o solo, a máquina de corte, a rebarbadora e pistolas pneumáticas, 
entre outros, quando necessários são trazidos do vizinho Núcleo de Produção 
da Herdade do Trolho 

 

2.7. REGIME DE LABORAÇÃO 

A exploração de bovinos de engorda da herdade do Monte Ruivo funcionará com os recursos 

humanos descritos no Quadro 2.7.1, pelo que se prevê a criação direta de mais um posto de 

trabalho permanente, face à situação atual. 

 

2.8. INSTALAÇÕES DE CARÁCTER SOCIAL 

Na Planta de Síntese (ver Anexo I), é apresentada a zona social, a qual é constituída por refeitório, 

instalações sanitárias, balneares/vestiário masculino. 

Quadro 2.7.1 - Recursos Humanos Actuais e Previstos. 

RECURSOS HUMANOS 

Actividade Tarefas Associadas 
N.º de Trabalhadores 

Atuais 
N.º de Trabalhadores 

Previstos 

Gestão e 
Administrativos 

Controlo de gestão, contabilidade, recursos 
humanos, faturação, inventários, tesouraria, 
compras, técnico-administrativas.  

Realizado no Núcleo de Produção da Herdade 
do Trolho 
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Bovinicultura 

- Alimentação e maneio dos animais 

- Limpeza das instalações 

-  Actividades Veterinárias. 

3 4 

 

A componente administrativa é realizada nos escritórios da vizinha exploração de bovinos de 

engorda intensiva da Herdade do Trolho, pertencente ao mesmo proprietário (Casa Agrícola Monte 

do Pasto II, S.A.). Nas instalações referentes à zona social, os trabalhadores contam com água 

quente canalizada e água engarrafada à disposição. 

Todos os trabalhadores associados à atividade pecuária dispõem ainda de cacifos, para arrumo dos 

seus pertences pessoais, vestuário e equipamentos de protecção individual, disponibilizados pela 

entidade empregadora, no âmbito da Segurança e Saúde do Trabalho. 

 

2.9. ORIGENS E CONSUMOS DE ÁGUA 

No Quadro 2.9.1, apresentam-se os diferentes tipos de consumos totais de água associados à exploração 

pecuária e a sua origem. 

Quadro 2.9.1 ï Estimativa de consumo de água por tipologia 

Tipo Origem Consumo Anual (m3) 

Abeberamento animal 

Albufeira 

34.310,00 

Lavagens do cais de carga-descarga 48,05 

Uso humano (lavagens) 84,48 

Total 34.442,53 

 

A água utilizada no processo de maneio é proveniente na sua totalidade da barragem existente na 

herdade (ver Planta Síntese e Planta 00.03.0 da Rede de Abastecimento de Água no Anexo I), cujo 

Titulo de Utilização de Recursos Hídricos se encontra em regularização na Agência Portuguesa do 

Ambiente (APA). A albufeira desta barragem tem uma capacidade de 97.949,0 m3. 

A água é bombeada da barragem para os 4 depósitos existentes no Monte Ruivo (Anexo I ï Planta 

de Implantação), os quais têm capacidade individual de 50,0 m3, o que perfaz um total de 200,0 m3. 

Posteriormente a água será distribuída, por gravidade, para os bebedouros existentes nos parques 

(ver Planta 00.03.0 da Rede de Abastecimento de Água no Anexo I). 

Para melhorar a qualidade da água para abeberamento animal, está em fase de conclusão de 

instalação de um sistema de tratamento constituído por: 

¶ Filtros de areia; 

¶ Filtros de carvão activado; 
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¶ Desnitrificador; 

¶ Bomba doseadora de hipoclorito de sódio. 

São dois os sistemas instalados, os quais estão localizados em cada conjunto de dois depósitos, 

sendo que um conjunto está localizado nas imediações da zona social e o outro conjunto na zona 

dos parques (Anexo I ï Planta de implantação). O circuito de cada conjunto de depósitos consiste na 

entrada da água, oriunda da barragem, num primeiro depósito de 50 m3, onde é sujeita ao sistema 

de tratamento, seguindo para o segundo depósito, do qual saí já tratada para posterior distribuição. 

O cálculo dos consumos de §gua teve por base o Guia de Boas Pr§ticas ñĆgua de Qualidade 

Adequada para Alimenta­«o Animalò da Direc­«o Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), a uma 

temperatura média anual de 25ºC. 

Como foi referido, o projecto da herdade do Monte Ruivo desenvolve-se em dois ciclos de engorda 

anual, cada um com seis meses e com 2.000 cabeças naturais cada. Em cada ciclo prevê-se que 

56% são machos e atinjam o peso de 540 kg e os restantes 44% são fêmeas que atingirão um peso 

máximo de 450 kg. Assim, e de acordo com a tabela 10 do Guia de Boas Práticas da DGAV, tem-se 

em média um consumo de 48,8L/dia e 44,7L/dia, para machos e fêmeas, respetivamente. 

Como se prevê um efectivo macho de 1.120 e 880 fêmeas, atendendo-se às percentagens referidas, 

têm-se um consumo total para abeberamento de 34.310,0 m3/ano. 

O consumo previsto para cada lavagem do cais de carga-descarga, a efectuar com a frequência 

semanal, é de cerca de 0,924 m3, ou seja, 48,05 m3/ano. O cálculo teve por base o valor referido no 

Anexo III do Código de Boas Práticas Agrícolas para águas de lavagem de estábulos e tratamento 

de animais (7 m3/animal.ano para os bovinos adultos de engorda intensiva, o que equivale a 

4,2 m3/CN.ano), ao qual foi aplicado o já referido coeficiente de equivalência de 0,6 para os novilhos 

(resultando num valor de 0,012 m3/CN.dia). 

As necessidades de abastecimento para uso humano foram calculadas atendendo-se ao total dos 

4 funcionários previstos no ano horizonte de projeto (ver Quadro 2.7.1). Assim, tendo por base o 

Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, considerou-se no projeto um consumo de 

80l/dia.trabalhador. Desta forma o consumo anual previsto será de 84,48 m3. Estas necessidades 

serão satisfeitas com água tratada oriunda da albufeira, mas apenas para uso sanitário, uma vez que 

a água usada para alimentação é água mineral engarrafada. 

Importa referir que, para cumprimento dos perímetros de proteção exigidos no domínio hídrico, a 

zona envolvente à albufeira se encontra vedada, a qual na situação mais desfavorável mede 10,0 m. 

No total a área ocupada pela barragem e respetiva faixa de proteção é de aproximadamente 3,9 ha. 

 

2.10. CARACTERIZAÇÃO DE EFLUENTES 

2.10.1. Aspectos gerais 

Os efluentes produzidos na exploração são de origem doméstica e pecuária.  
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Os efluentes de origem doméstica são oriundos das instalações sanitárias e balneares, os quais 

são encaminhados para uma fossa estanque, que, quando cheia, é sujeita a recolha por solicitação 

aos serviços da Câmara Municipal de Alvito (CMA). Estima-se que o volume anual produzido seja 

muito próximo do volume de consumo previsto (cerca de 84 m3). 

Os efluentes de origem pecuária (chorume) são oriundos da zona do maneio animal (carga-

descarga). Para armazenamento deste efluente irá ser construída uma lagoa de retenção (ver Planta 

Síntese e Planta 01.01.0 Implantação ï Lagoa de Retenção no Anexo I). 

O Anexo II do Código de Boas Práticas Agrícolas (CBPA) estipula o valor de 7,5m3/animal.ano para 

os novilhos de engorda intensiva, o que equivale a 0,0205 m3/animal.dia. Considerando que a 

ocupação deste pavilhão ocorre uma vez por semana e que o número de bovinos presentes é de 77, 

o valor de chorume semanal será de 1,58 m3 a que corresponde um valor anual de 82,27 m3. Para o 

dimensionamento da lagoa há que adicionar a este valor ¼ da soma do total anual de precipitação 

que cai na lagoa de retenção, como reserva de segurança, pelo que o valor anual a considerar 

apenas para este efeito é de 96,65 m3. 

O cálculo do dimensionamento desta estrutura teve por base a nota técnica para elaboração do 

Plano de Gestão dos Efluentes Pecuários (PGEP) da DRAP. 

Assim, considerado o volume anual de 82,27 m3, associado ao chorume produzido durante o maneio dos 

animais no cais de cais-descarga, como mencionado no ponto 4.1., e atendendo a um período de 

retenção mínimo de 90 dias, por utilização da fórmula a seguir apresentada, obtêm-se: 

 

Cálculo Capacidade de Armazenamento Efluente Pecuário 

CA=Pr/365*(EP+Al+Ca+Ra)+1/4*(Pa+Rs) 
 

 

Em que: 

Ca ð Capacidade de Armazenamento. 
Pr ð Período de retenção do efluente pecuário, expresso em n.º de dias. 
EP ð Efluente pecuários produzidos em todos os núcleos de produção (m3/Ton). 
Al ð Águas de lavagens + escorrências (m3). 
Ca ð Quantidade de camas utilizadas (m3). 
Ra ð Restos Alimentares (m3/Ton). 
Pa ð Pluviosidade anual, em mm ou litros/m2, que incide nas áreas de estabulação e de armazenamento 
que se encontram descobertas. 
Rs ð Reserva de segurança, corresponde à pluviosidade máxima em 24h que incide nas áreas de 
estabulação e de armazenamento que se encontram descobertas. 

 

O valor referente ao Al, a seguir apresentado, é nulo por as lavagens não se considerarem, uma vez já 

estarem contempladas no cálculo do chorume (EP). Quanto ao Ca e Ra, também estes são nulos, uma 

vez que os animais não têm camas nem alimento à disposição durante esta operação. 
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Capacidade de Armazenamento da Lagoa de Retenção (CALR) para 90 dias 

CALr = 

CALr=  

CALr = 

Pr/365 x (EP+Al+Ca+Ra) +1/4 x Pa+Rs 

90/365 x (82,27+0,0+0,0+0,0) + 1/4 x (0,636+0,074) 

20,46m3 

 

Para armazenar pelo período de noventa dias este volume, o projetista propõe uma lagoa de retenção 

com uma capacidade total de 39,0 m3 (já incluindo a reserva de segurança), a qual ocupa uma área de 

81,0 m2 (conforme descrito no Anexo VIII ï Estrutura de Armazenamento do Efluente Pecuário a Construir 

da Memória Descritiva do Projeto de Licenciamento).  

A lagoa de retenção será obtida por escavação, não havendo aterro a considerar. A base e taludes da 

lagoa serão revestidos com solo argiloso compactado em três camadas de 0,20 m na base e duas nos 

taludes, tudo revestido com tela impermeabilizante. 

A ligação entre a vala de escoamento e a lagoa de retenção é efetuada através de uma conduta de 

PVC rígido com um diâmetro de 0,400 m. 

Toda a área referente à lagoa de retenção será isolada por vedação, de forma a evitar a queda de 

pessoas ou animais, de acordo com o n.º 8 do Anexo I da Portaria n.º631/2009, de 09 de Junho. 

Em redor da lagoa de retenção será ainda construída uma vala de drenagem para impedir o acesso 

das águas pluviais, por escorrência, à respetiva lagoa. 

A limpeza desta lagoa de retenção é realizada com recurso a JOOPER, procedendo-se ao seu 

espalhamento em solo agrícola, nos termos definidos no PGEP (Anexo VII da Memória Descritiva do 

Projeto de Licenciamento). 

 

2.10.2. Valorização do efluente 

De acordo com o estabelecido no acima referido PGEP, os efluentes pecuários (chorume) 

produzidos no Núcleo de Engorda da Herdade do Monte Ruivo serão aplicados nos próprios 

terrenos, nos parques onde não existe pastoreio nesse ano, estando a valorização sujeita a 

rotatividade. Desta forma, no primeiro ano a valorização do chorume produzido na zona do maneio 

animal, a qual poderá variar entre 82,27 m3/ano e 96,65 m3/ano (consoante a precipitação que 

ocorrer), será feita nos parques 9 a 14, a que corresponde uma área de 41,66 ha. 

A quantidade anual de azoto por hectare (kgN/ha.ano) a considerar para estes terrenos é de 

170 kg/ha.ano, uma vez que não existem aqui culturas e este é o valor máximo possível de ser 

aplicado para evitar contaminações do solo e dos recursos hídricos, de acordo com o CBPA. Cada 

m3 de chorume disponibiliza 2,5 kgN. Desta forma, o chorume potencialmente armazenado na lagoa 

disponibiliza ente 205,68 e 240,63 kgN, pelo que apenas são necessários entre 1,2 e 1,5 ha para 

realizar a valorização deste chorume. 
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2.11. CARATERIZAÇÃO DE RESÍDUOS 

2.11.1. Resíduos das fases de construção e desativação 

Nas fases de construção e desativação das instalações da exploração os resíduos a produzir serão 

essencialmente resíduos de construção e demolição (RC&D), ou seja, resíduos com caraterísticas 

físicas similares aos materiais de construção (como areia, brita, madeira, argamassas, betões, 

plásticos e metais, entre outros). 

De acordo com a Portaria n.º 209/2004, de 3 de março (aprova a lista harmonizada de resíduos, 

conhecida como Lista Europeia de Resíduos - LER), os RC&D são enquadrados, na classe 17 que, 

genericamente, engloba a tipologia de materiais residuais das atividades de construção e de 

demolição. No entanto, também é expetável a produção, nesta fase, de resíduos de embalagens 

enquadrados na classe 15. Assim, a tipologia de resíduos que é expectável produzir na fase de 

construção e acabamento das áreas de ensombramento é apresentada no Quadro 2.11.1. 

Quadro 2.11.1 ï Resíduos do tipo de construção e demolição que é expetável serem produzidos na 
fase de construção e de desativação da herdade do Monte Ruivo. 

Designação Código LER Entidade gestora 

Betão 17 01 01 

AMCAL (Associação de 
Municípios do Alentejo Central) 

Madeira 17 02 01 

Plástico 17 02 03 

Ferro e aço 17 04 05 

Embalagens de Papel e Cartão 15 01 01 

Embalagens de Plástico 15 01 02 

Embalagens de Metal 15 01 04 

 

2.11.2. Resíduos da fase de exploração 

Em todas as etapas da fase de exploração especificamente associadas ao desenvolvimento 

atividade pecuária, nomeadamente, nas atividades de engorda, maneio (carga-descarga) e 

manutenção e limpeza de parques, vedações e de subprodutos animais (cadáveres) irão ser 

produzidos resíduos, os quais se discriminam em seguida.  

Para além destes, haverá ainda lugar à produção de resíduos sólidos urbanos e equiparados, no 

âmbito das atividades desenvolvidas nos escritórios e na cantina, e ainda outros resíduos 

produzidos nas atividades de diagnóstico, tratamento ou prevenção de doenças nos animais. 

 

2.11.2.1.  Resíduos pecuários produzidos na engorda 

Em termos quantitativos as 2.000 cabeças naturais de animais que, em cada ciclo semestral 

produzem anualmente cerca de 13.600 t de estrume (aos quais é atribuído o código 02 01 06 da 

LER), atendendo-se a que uma cabeça natural produz anualmente 6,8 t deste resíduo (conforme 

consta do Anexo II do CBPA).  




